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Resumo: O desenvolvimento dos mercados de capitais internacionais e a formação de blocos 
econômicos exigem da contabilidade uma harmonização das diversas linguagens contábeis 
utilizadas pelas empresas multinacionais. Nesse sentido, o objetivo deste trabalho constituiu 
em analisar a percepção de alunos de ciências contábeis de Instituições de Ensino Superior 
(IES) da cidade de João Pessoa sobre os diversos aspectos do processo de harmonização 
contábil internacional. A metodologia usada foi a pesquisa descritiva, bem como empírico-
analítica. Foi aplicado um questionário de pesquisa junto aos alunos concluintes do curso de 
contabilidade das IES para coletar os dados, nos quais foram tratados com auxílio do SPSS 
(Statistical Package Social Sciences) utilizando-se da estatística descritiva e da inferência dos 
resultados. Os resultados revelaram que 68,8% dos alunos e 74,1% dos professores afirmaram 
que o objetivo da HCI é uniformizar. Quanto às necessidades de conhecimento sobre a 
harmonização contábil, 51,3% dos docentes afirmam que é importante obtê-lo perante a 
globalização dos mercados. Finalmente, a análise da hipótese revelou que não havia diferença 
de percepção entre alunos e professores no que tange ao objetivo da harmonização contábil 
internacional. 
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INTRODUÇÃO 
 
 A busca pela harmonização contábil internacional tornou-se cada vez mais pertinente 
devido a abertura dos mercados de capitais, que desafia a realidade econômica global e afeta 
diretamente a performance da gestão empresarial, principalmente nos investimentos 
societários e nos financiamentos dos empreendimentos das corporações. A divulgação das 
informações financeiras, bem como de novas formas de mensuração do valor da empresa, 
também tem contribuído no processo de harmonização da contabilidade em sua esfera 
internacional. 
 As inúmeras diferenças estruturais e culturais, entre as normas e práticas contábeis, 
adotadas pelos diversos organismos internacionais de normalização contábil, são consideradas 
como os maiores entraves à harmonização das regras contábeis e sua aplicação no mundo 
globalizado, sendo um dos temas mais controvertidos a ser penetrado de forma adequada, e 
eficaz na busca pela inserção da contabilidade no processo de internacionalização econômica.  
Faz-se necessário destacar que em alguns países ainda não existe um órgão específico 
de normatização e critérios adotados em contabilidade, e que, em alguns casos, são os das 
normas internacionais de contabilidade, editadas pelo IASB (International Accounting 
Standards Board), que servem como parâmetros no que diz respeito à forma de evidenciação, 
divulgação e mensuração da informação contábil. 
A idéia de um único mercado exige que as companhias enfrentem as dificuldades do 
ambiente regulador interno e externo. É fato que os gestores das empresas estão envolvidos 
com questões estratégicas, inseridas, na atualidade, em um ambiente caracterizado pela 
   
crescente competitividade e pela rapidez das mudanças decorrentes do processo de 
globalização.  
Neste contexto, são oportunas as pesquisas e abordagens sobre as principais origens e 
fundamentações culturais, incorporadas pelas sociedades, que dificultam a confluência de 
regulamentações entre os diversos organismos responsáveis pela emissão de padrões 
contábeis e o impacto da nova dinâmica de mercado sobre a internacional, principalmente, na 
normatização contábil brasileira, na condição de país emergente, que luta para se integrar ao 
mercado mundial. 
A Harmonização das normas de contabilidade é uma das condições para que a 
profissão contábil possa enfrentar os desafios da internacionalização da economia, servindo e 
atendendo as expectativas dos seus usuários. A formação do profissional em contabilidade é 
um dos fatores determinantes na qualidade da prestação dos serviços e da informação a ser 
fornecida por esse.  
Nesse sentido, considera-se importante a harmonização contábil internacional, 
mediante um papel fundamental no mundo contábil e econômico-financeiro, através de prover 
as informações precisas sobre as Demonstrações Financeiras e Gerenciais para seus diversos 
usuários, tais como: investidores, governo, empresários, e, também estudantes, professores de 
contabilidade, com o intuito que os mesmos obtenham maiores conhecimentos da realidade 
atual no mundo dos negócios.  
Docentes e discentes do curso de contabilidade precisam estar atentos as mudanças 
que ocorrem no ambiente em que estão inseridos, para compreenderem as transformações que 
ocorrerão no amanhã, ou seja, obter conhecimentos básicos que estão introduzidos na 
Resolução nº 6 de 10 de março de 2004 do Ministério da Educação (MEC), que prescreve em 
seu art. 5º: 
 
Os cursos de graduação em Ciências Contábeis, bacharelado, deverão contemplar, em 
seus projetos pedagógicos e em sua organização curricular, conteúdos que revelem 
conhecimento do cenário econômico e financeiro, nacional e internacional, de forma a 
proporcionar a harmonização das normas e padrões internacionais de contabilidade, 
em conformidade com a formação exigida pela Organização Mundial do Comércio e 
pelas peculiaridades das organizações governamentais observados o perfil definido 
para o formando e que atendam aos seguintes campos interligados de formação.  
 
Frente a este quadro, surge o seguinte questionamento de pesquisa: Como os 
estudantes e professores de Ciências Contábeis das IES, da cidade de João Pessoa, 
percebem a Harmonização da Contabilidade Internacional? 
Visando atender ao problema de pesquisa, este trabalho teve como objetivo geral 
analisar a percepção dos Estudantes e Professores do curso de ciências contábeis das 
instituições de ensino superior da cidade de João Pessoa, acerca do processo da harmonização 
contábil internacional.  
 
 
1. REVISÃO DA LITERATURA 
 
 
1.1 Contabilidade Internacional 
A contabilidade é produto do meio em que se encontra, conforme afirmou Paulo 
Schmidt em sua tese de doutoramento (1996, p. 427). Em todos os países, pesquisadores, 
entidades profissionais, governantes, entre outras organizações discutem a necessidade de 
estabelecer padrões contábeis harmonizados, a fim de torná-los comparáveis e claros aos 
usuários da informação em nível internacional.  
   
Há dúvidas se o processo de harmonização alcançará êxito, porque as demonstrações 
contábeis e suas normas podem ter múltiplos propósitos, que refletem o ambiente cultural de 
cada país. A idéia inicial de harmonização como um movimento para a padronização das 
normas contábeis não alcançou êxito, devido às diferenças culturais existentes nos países. É 
prudente falar em harmonização e não em padronização. Segundo Amenábar (2001, p. 7), 
harmonização “significa que diferentes padrões podem existir em diferentes países, desde que 
estejam em harmonia com a norma internacional”. 
Assim, o aspecto cultural é um dos obstáculos para a harmonização contábil em nível 
internacional, porém nada impede dele ser transposto. É necessário que haja bases contábeis 
comparáveis. Porém, não se pode esperar que haja uma padronização de normas em nível 
internacional.  
De acordo com Castro (2001), a contabilidade é a linguagem universal dos negócios e 
para que as demonstrações contábeis sejam entendidas em qualquer dimensão cultural e 
geográfica precisam atender a quatro requisitos fundamentais:  
a. Estar expressos em moedas que façam sentido aos usuários; 
b. Estar expressas em um idioma que seja familiar aos usuários das demonstrações, é 
indiscutível que o idioma inglês tem esse caráter de universalidade mais do que qualquer 
outro; 
c. Preparadas consoante um conjunto de normas e procedimentos que permitam comparações 
com empresas congêneres, bem como mediante técnicas de análise, tais como Retorno sobre 
Investimento, Retorno sobre Ativos, entre outros; 
d. Serem examinadas por profissionais independentes, mediante um conjunto único de 
parâmetros de aferição de sua adesão às normas, regras e procedimentos que permitam a 
comparação desejada.  
 Corroborando ainda com Castro, Niyama (2006, p.14) considera “a contabilidade a 
linguagem “dos negócios”, ou seja, é onde os principais agentes econômicos buscam 
informações (principalmente de natureza econômico-financeira)”. Assim, as informações 
contábeis servem como um canal de comunicação imprescindível na linguagem dos negócios, 
servindo de grande relevância no processo de tomada de decisão feito pelos usuários.   
 
 
1.2 Principais Dificuldades que Impedem o Avanço do Processo de Harmonização 
Contábil Internacional 
 
Inúmeras dificuldades apontam o impedimento ao avanço do processo de 
Harmonização Contábil Internacional. Alguns fatores estão relacionados entre si nas 
diferenças dos sistemas contábeis. Nobes e Parker (1998, apud NIYAMA, 2006) relacionaram 
17 razões que provocam diferenças internacionais no financial reporting. Porém, 
examinaremos alguns a seguir. 
 
1.2.1 Dimensões Culturais 
Todas as sociedades, tanto a mais simples e isolada sociedade tribal quanto a mais 
complexa sociedade urbano-industrial, possuem cultura. Hofstede (1980) define cultura como 
sendo uma “programação coletiva da mente” iniciada no espaço social em que a pessoa 
cresceu e adquiriu experiências. A chave para entender esta programação da mente são os 
valores. Ao estudar valores comparam-se indivíduos, ao estudar cultura comparam-se 
sociedades. Toda a programação da mente humana é afetada por valores, tudo é afetado pela 
cultura e isto é refletido para o comportamento humano. 
Em sociedades em que à distância do poder é baixa, prevalecem à descentralização, os 
subordinados esperam ser consultados e os chefes são democráticos, prevalecendo ideologias 
   
políticas e prática de compartilhamento do poder. Em sociedades com alta distância do poder, 
à centralização deste é marcada, os subordinados esperam delegação de tarefas e o chefe é 
soberano absoluto.  
No individualismo, a chave desta dimensão cultural está no nível de interdependência 
que a sociedade sustenta entre os indivíduos. Choi (1997) menciona que empregados de 
organizações em sociedades individualistas tendem a dar grande valor à liberdade ao executar 
as tarefas de trabalho do seu próprio jeito. Em contraste, empregados de sociedades 
coletivistas dão menos valor à liberdade em fazer do seu modo suas tarefas diárias de 
trabalho, ao contrário, eles dão maior valor em treinamento e oportunidade para melhorar as 
suas habilidades, assim eles se tornam membros desenvolvidos do time, alcançando sua 
esperada contribuição.  
 
1.2.2 Sistemas Legais 
Nobes e Parker (1998) afirmam: “Alguns países tem o sistema legal o qual depende de 
uma limitada quantidade de lei estatutária (sistema de leis escritas e determinadas pelo 
legislador), que é posteriormente interpretada por cortes, que por sua vez estabelecem grandes 
quantidades de leis de veredicto para complementar os regulamentos”.  
A estrutura legal de um país tem destacada influência nas diferenças internacionais, 
principalmente, no que diz respeito á sua classificação em duas correntes: common-law (não 
legalista), e, code-law (legalista).  
O sistema legal de um país baseado em common-law é predominante em países como 
Grã-Bretanha, Estados Unidos, Canadá, Austrália, Nova Zelândia, onde não se faz necessário 
detalhar as regras a serem aplicadas para todos os casos ou para todas as situações. Nesse 
contexto, segundo Saudagaran (2004), o ambiente legal de um país em que vigora o commo-
law tende a ser propício para inovações em termos de financial reporting.  
O sistema legal de um país baseado em code-law é predominante em países como 
Alemanha, França, e Japão tem resultado em uma estrutura legal, onde é requerido um 
elevado grau de detalhamento das regras a serem cumpridas, incluindo procedimentos a serem 
observados pelas empresas.  
 
1.2.3 Governo 
Seguindo a abordagem de Thompson (2000, p. 102-109) destaca os fluxos de 
comércio e de capital internacional, estes últimos na forma de investimento direto estrangeiro 
(IDE), como importantes evidências da crescente interdependência da economia mundial. No 
entanto, ele ressalta diferenças fundamentais entre as empresas multinacionais e as 
transnacionais com o propósito de demonstrar a dificuldade de se identificar empresas 
genuinamente transnacional. Seu argumento é que essas corporações podem ser „gerenciadas‟ 
ou „governadas‟ por governos nacionais que possuem legislações diferentes entre eles, 
dificultando a divulgação das informações contábeis para o processo de comparação entre as 
próprias multinacionais.    
Nobes (1998) destaca a existência de um mercado de capitais sólido e atuante, onde as 
empresas podem buscar recursos ou, de outro lado, sua dependência junto ao mercado 
bancário ou fonte governamental, seus principais provedores de recursos. Diante disso, os 
países buscam privilegiar a apresentação de suas demonstrações contábeis contemplando 
informações que favoreçam seu usuário mais importante, ou seja, o credor bancário ou 
governamental. Pois cada país tem seu conjunto de leis, regras, filosofias, procedimentos e 
governanças divergindo de país para país.  
 
1.2.4 Inflação 
   
Por fim, outra variável apontada como barreira para o avanço do processo de 
harmonização contábil internacional é o nível de inflação. Segundo Parkin (2003 p.103) 
explica que “o nível de preço pode estar subindo, descendo ou se mantendo estável. Se estiver 
subindo, temos a inflação, que é o processo de elevação de preços”.   
Países desenvolvidos geralmente podem tender a apresentar baixa taxa de inflação. 
Paises emergentes podem tender a apresentar elevada inflação. O nível de inflação impacta o 
financial reporting (sistemas contábeis que significa procedimentos de elaboração e 
apresentação de demonstrações contábeis), na medida em que tradicionais conceitos de custos 
históricos como bases de valor deixam de ter relevância com elevada inflação, caso não 
venham a ser objeto de ajustamento monetário. Práticas como reavaliações de ativos são 
menos adotadas em países desenvolvidos (NIYAMA, 2006, p 35). 
 
 
1.3 Do Processo de Normalização Contábil  
 
A normalização contábil pode ser entendida como um esforço da classe contábil que 
visa a restabelecer e a regulamentar as regras contábeis usuais de conformidade com padrões 
previamente analisados, discutidos e aprovados, tornando-os de cumprimento obrigatório no 
país. Normalmente, elas são editadas de acordo com uma série de fatores, sendo eles culturais, 
legais e mesmo de desenvolvimento econômico. São convencionadas para a melhor aplicação 
dos princípios contábeis, que são conceitos fundamentais da ciência contábil.  
A existência de estudos e pesquisas continuados de contabilidade no âmbito 
universitário é muito importante para prover o país das condições intelectuais que forneçam 
suporte ao aperfeiçoamento ou modificação do sistema de normas contábeis existentes.  
A importância da colaboração acadêmica restará ainda mais ressaltada no futuro, uma 
vez que os processos de normalização compreendem os próprios Princípios Fundamentais de 
Contabilidade, o que, nesse caso, estará automaticamente contemplando o campo da 
fundamentação teórico-doutrinária.  
Segundo Wyatt e Yospe, 
1
(citado por Choi e Levich, 1994, p. 1): “[. . .] as diferenças 
contábeis levam a problemas de compreensão e interpretação, quando os dados contábeis são 
preparados de acordo com um conjunto de normas e relatórios contábeis e utilizados por 
quem é versado em outras normas”.  
A normalização contábil não é uma ferramenta da política econômica e financeira e, 
portanto, não deve influenciar o comportamento das empresas e a gestão da organização. A 
linguagem contábil de cada país é, normalmente, definida por umas autoridades competentes, 
cujo entendimento pode variar desde o sentido da legitimidade ao da perícia, conforme o país 
considerado.  
 
1.4 Da Regulamentação da Contabilidade no Brasil e no Âmbito Internacional  
 
Os mecanismos de regulamentação são também influenciados pela cultura nacional, 
sendo que a natureza das regras é outro aspecto do mecanismo de regulamentação.  
Nos EUA, por exemplo, o setor privado publica normas contábeis que cubram 
situações ou problemas contábeis particulares. No Japão e no Brasil a contabilidade tem sido 
o instrumento mais valioso do Estado, e fundamental instrumento para coleta de impostos.  
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Busca-se evidenciar o desenvolvimento da regulamentação contábil no: Brasil, EUA e 
Japão, até o momento atual, focando o interesse destes em convergirem para normas contábeis 
harmonizadas.  
 
1.4.1 No Brasil  
 
Atualmente, no Brasil, as sociedades em geral são regulamentadas pelo Novo Código 
Civil, Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Entretanto, as sociedades anônimas possuem 
uma norma específica denominada de Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76), 
enquanto que as companhias abertas são reguladas pela CVM (Comissão de Valores 
Mobiliários). 
Apesar das importantes mudanças nas práticas contábeis, não significa que o Brasil 
está em conformidade com as práticas contábeis internacionais. Essas práticas contábeis já 
vêm sendo revisadas, no sentido de se procurar uma harmonização com as práticas 
internacionais. O projeto de lei 3741/00, proposto pela CVM, que altera a parte contábil da 
Lei das Sociedades Anônimas, reflete esta tendência, onde diversos conceitos já consagrados 
na contabilidade internacional ainda não se tornaram realidade nas práticas contábeis 
brasileiras, tais como: demonstração do fluxo de caixa, informação segmentada, dentre outros. 
As Normas Brasileiras de Contabilidade estão alicerçadas em sete princípios 
fundamentais que, segundo a Resolução CFC n° 750/93, representam a essência das doutrinas 
e teorias predominantes nos universos científico e profissional do país. Estes princípios tratam 
a contabilidade no seu sentido mais amplo de ciência social, cujo objeto é o patrimônio das 
entidades. 
No Brasil, após a criação do CPC (Comitê de Procedimentos Contábeis), ficou mais 
discutido o tratamento da harmonização das normas de contabilidade. Os principais órgãos de 
normalização contábil no Brasil são o CFC (Conselho Federal de Contabilidade), que 
supervisiona, gerencia e regulamenta o controle do exercício profissional de contabilidade, o 
IBRACON (Institutos dos Auditores Independentes do Brasil), entidade profissional que 
congrega contadores e auditores independentes tendo como função discutir, desenvolver e 
divulgar as posições técnicas e éticas da atividade contábil e de auditoria no Brasil, e a CVM 
(Comissão de Valores Mobiliários), autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda, tendo por 
finalidade disciplinar, fiscalizar e promover o desenvolvimento do mercado de valores 
mobiliários no Brasil.  
 
1.4.2 Nos Estados Unidos  
 
Hendriksen e Van Breda (1999) começam a contar a história da contabilidade nos 
Estados Unidos, explicando que em 1818 era aprovada nos Estados Unidos uma lei que 
permitia às empresas manufatureiras se transformarem em sociedades por ações mediante um 
simples registro.  
Nos Estados Unidos, a contabilidade teve suas raízes no modelo britânico e é regulada 
por uma comissão do setor privado denominado FASB, e a agência governamental que dá 
suporte à autoridade de seus padrões são a SEC. Além dessas, há o Instituto Americano de 
Contadores Públicos (AICPA), outra comissão do setor privado, que examina os padrões de 
auditoria.  
No início da década de 70, o FASB entendia que as normas contábeis emitidas pelo 
IASB eram muito flexíveis e com um baixo grau de qualidade em relação às normas vigentes 
nos EUA. Porém hoje, as normas do IASB têm um padrão técnico aplicável aos requisitos de 
uma contabilidade confiável e consistente, sendo reconhecidas e recomendadas pelos 
   
principais organismos reguladores e financiadores mundiais, bem como pelos Estados Unidos, 
que busca até 2010 convergir para as normas contábeis harmonizadas.  
Nos Estados Unidos, as práticas contábeis são oriundas de entidades classistas e 
surgem naturalmente do meio profissional, já os United State Generally Accepted Accounting 
Principles (U. S. G. A. A. P.) resultam de pronunciamentos oficiais realizados pelos órgãos de 
peritos contadores, procedimento similar ao do Brasil.  
Os principais órgãos mais conhecidos ao redor do mundo são: American Institute of 
Certified Public Accountants (AICPA), organização de grande influência para o 
desenvolvimento da teoria contábil, que criou a partir de 1938/39, diversos comitês e 
conselhos voltados para o desenvolvimento dos princípios contábeis, Financial Accounting 
Standards Board (FASB), estabelecem normas de contabilidade financeira e de relatórios que 
se aplicam as todas as companhias de capital aberto e fechado, exceto entidades públicas, 
Securities and Exchange Commission (SEC), órgão federal, equivalente à C. V. M. (Comissão 
de Valores Mobiliários) no Brasil, que tem autoridade estatutária para estabelecer a forma, o 
conteúdo e os requisitos para as demonstrações contábeis em companhias abertas, The 
Federation of Accountants (IFAC), trata-se de uma organização mundial que representa a 
profissão contábil. È de natureza não governamental, sem fins lucrativos e não política, 
sediada em Nova York (EUA), e o International Accounting Standards Board (IASB), um 
órgão independente do setor privado que se destina ao estudo de padrões contábeis. 
 
1.5 Vantagens e Desvantagens da Harmonização Contábil Internacional  
 
As desvantagens sobre o impedimento do processo da harmonização contábil 
internacional devem referir-se ao fato de que as normas internacionais outorgam somente 
algumas opções possíveis depois de analisar devidamente o tema. Mas deve-se afirmar 
também que as normas internacionais estão em contínua revisão de estudo. Sendo assim, 
destacam-se as seguintes desvantagens: 
 
o  Não reconhece que diferentes países precisam de normas diferentes, de acordo as suas 
especificidades culturais, legais e econômicas; 
 
o  A harmonização implica na redução de opções de práticas apropriadas; 
 
o  Dificulta o processo da contabilidade de por efetuar práticas contábeis bem 
fundamentadas.  
 
Enquanto as vantagens da harmonização contábil internacional trazem em virtude do 
aumento da complexidade das empresas, do desenvolvimento do mercado de capitais, e do 
surgimento de grande número de sociedades anônimas e de multinacionais, uma demanda de 
informações contábeis precisas e comparáveis, que mostrem a realidade econômico-financeira 
da empresa em bases sólidas. Desta forma, a harmonização contábil surge com o intuito de 
estabelecer normas internacionais, que possibilitem a elaboração das demonstrações contábeis 
baseadas em um padrão universal. Em virtude disso, enfatizam-se as principais vantagens: 
 
 Comparabilidade na avaliação do desempenho de empresas em nível mundial; 
 Maior facilidade para o ensino da contabilidade; 
 Maior facilidade para a transferência de pessoal entre as subsidiarias de uma 
multinacional; 
   
 Maior facilidade para o acesso das empresas a recursos financeiros internacionais; 
 Permite a harmonização de pré-requisitos para que as empresas possam ter seus papeis 
negociados em diferentes bolsas de valores.  
 
2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
 O presente trabalho caracterizou-se como sendo uma pesquisa de natureza 
exploratória, descritiva. Para a coleta dos dados, foi elaborado um questionário, com 
perguntas fechadas que visavam responder ao problema do trabalho em estudo. 
 Assim, a amostra foi composta por 141 alunos e 27 professores dos cursos de 
graduação em ciências contábeis das instituições de ensino superior da cidade de João Pessoa.  
 Quanto aos meios de investigação, assinalou-se como sendo uma pesquisa de campo, 
ou seja, um estudo empírico-analítico, que conforme aponta Vergara (2000, p. 47), “busca 
expor características de determinada população ou de determinado fenômeno”. 
Em relação aos tratamentos de dados, os mesmos foram analisados por meio da 
estatística descritiva e de inferência utilizando-se o pacote estatístico SPSS (Statistical 
Package Social Sciences). Foi também testada uma hipótese de estudo para verificar se havia 
diferença ou não sobre a percepção da harmonização contábil entre alunos e professores das 
IES. 
Assim, a descrição dos dados se deu pela freqüência absoluta e relativa, enquanto que 
a análise das hipóteses de estudo foi realizada através do teste não-paramétrico U de Mann 
Whitney. Definiu-se um nível de significância critico =0,05. Se o nível de significância do 
teste fosse menor que , rejeitava-se H0 e aceitava-se H1 e se fosse maior que , aceitava-se 
H0 e rejeitava-se H1. 
       
 
3. ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
3.1 Necessidade de conhecimentos do profissional de contabilidade sobre a 
harmonização contábil diante da globalização 
 
No que diz respeito à necessidade do profissional de contabilidade diante da 
globalização, de conhecer assuntos sobre harmonização contábil, a tabela 1 mostra que 
43,30% dos alunos e 51,90% dos professores investigados afirmaram que essa necessidade de 
conhecimentos varia no intervalo de 76% a 100%. 
Para o intervalo de 51% a 75%, o percentual obtido foi 32,60% para os discentes e 
25,90% para os docentes. Verifica-se que os docentes e discentes têm a necessidade máxima 
de conhecer o processo da harmonização contábil a fim de estarem mais bem informados e 
capacitados no mercado competitivo.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
Tabela 1: Diante da globalização dos mercados, o profissional de contabilidade necessita de conhecimentos 
sobre harmonização contábil entre: 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
FONTE: Pesquisa de campo, 2009. 
 
 
3.2 Finalidade da Harmonização Contábil Internacional 
 
Quanto ao objetivo da Harmonização Contábil Internacional, a Tabela 2, revelou que 
68,80% dos alunos e 74,10% dos professores acham que o objetivo da HCI é uniformizar, 
enquanto que 17,00% dos discentes e 11,00% dos docentes apontaram que o propósito dessa 
harmonização é a comparação. Portanto, observou-se que da amostra pesquisada, a maioria 
dos respondentes ressalta que o objetivo do HCI é uniformizar, conflitando o que a luz da 
literatura apresenta. 
 
Tabela 2: O que busca a Harmonização Contábil Internacional? 
 
 
 
 
 
 
 
FONTE: Pesquisa de campo, 2009. 
 
 
3.3 Vantagens que contribuem para uma Harmonização Contábil Internacional 
 
Com relação às vantagens que contribuem para uma harmonização contábil 
internacional em sua maioria, 37,60% dos discentes afirmaram que opção TODAS do 
questionário analisado contribui para a harmonização, enquanto 29,60% dos docentes 
afirmaram que apenas melhora a comunicação da empresa com seus investidores estrangeiros. 
Dessa forma, entende-se que há uma divergência de opiniões entre alunos e professores 
acerca dessas vantagens, conflitando o que apresenta a revisão da bibliografia apresenta no 
trabalho. 
 
 
 
 
 
 
 
Alunos Professores 
NECESSIDAD
ES 
Freqüência Percentual Freqüência Percentual 
0% a 25% 6 4,30 1 3,70 
26% a 50% 25 17,70 4 14,80 
51% a 75% 46 32,60 7 25,90 
76% a 100% 61 43,30 14 51,90 
n.d.a. 3 2,10 1 3,70 
     
Total 141 100,00 27 100,00 
Alunos Professores 
OBJETIVO 
DA HCI. 
Freqüência Percentual Freqüência Percentual 
Uniformizar 97 68,8 20 74,10 
Comparar 24 17,0 3 11,10 
Confundir 1 0,7 1 3,70 
Todos 12 8,50 1 3,70 
n.d.a. 7 5,0 2 7,40 
Total 141 100,00 27 100,00 
   
 
Tabela 3: Quais as vantagens que contribuem para uma harmonização contábil internacional? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FONTE: Pesquisa de campo, 2009. 
 
3.4 Aspectos da Contabilidade que apresentam divergências entre os Países em relação aos 
Princípios e Normas Contábeis  
 
Percebe-se que 32,60% dos discentes e 22,20% dos docentes destacam que o 
reconhecimento está entre as divergências apresentadas pelos paises em relação aos princípios e 
normas contábeis. Observou-se também, que a grande parte dos respondentes identificou os 
principais aspectos da contabilidade que apresentam divergências, confirmando o que á luz 
normas internacionais e norte-americanas de contabilidade oferece.    
 
                               Alunos                         Professores 
VANTAGENS Freqüência Percentual Freqüência Percentual 
Reduzir custos 
de elaboração 
das 
demonstrações 
financeiras. 
5 3,50 2 7,40 
 
Melhora a 
comunicação da 
empresa com 
seus investidores 
estrangeiros. 
31 22,00 8 29,60 
 
Elimina as 
diferenças 
geradas pela 
contabilidade. 
17 12,10 6 22,20 
 
Aumenta a 
transparência e a 
comparabilidade 
das informações 
contábeis. 
35 24,80 4 14,80 
 
Todas 
 
53 37,60 7 26,00 
     
Total 
 
141 100,00 27 100,00 
Alunos Professores 
Divergências Freqüência Percentual Freqüência Percentual 
Reconhecimento 46 32,60 6 22,20 
Mensuração 18 12,80 3 11,10 
Evidenciação 14 9,90 4 14,80 
Todas 57 40,40 11 41,10 
N.d.a. 6 4,70 2 10,80 
     
   
Tabela 4: Em que aspectos de contabilidade apresentam-se divergências entre os países 
em relação aos princípios e normas contábeis? 
FONTE: Pesquisa de campo, 2009. 
 
3.5 Nível de interesse em relação ao conhecimento sobre a Contabilidade Internacional 
 
Como se pode visualizar o nível de interesse em relação ao conhecimento sobre a 
contabilidade internacional na opinião dos discentes e docentes foram contrários, no qual 
41,80% dos discentes avaliam ter médio grau de interesse, enquanto 44,40% dos docentes 
afirmaram ter alto grau de interesse, diante da amostra investigada. Isto revela que há uma 
preocupação dos professores com o tema em estudo, no intuito de transmitir aos futuros 
contabilistas conhecimentos da contabilidade internacional diante da realidade econômica 
atual (Tabela 5). 
 
  Tabela 5: Qual o seu nível de interesse em relação ao conhecimento sobre a contabilidade internacional? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FONTE: Pesquisa de campo, 2009. 
 
 
3.6 Dificuldades que impedem o avanço do processo de Harmonização Contábil 
Internacional 
 
Como se pode verificar na tabela 6, as dificuldades e barreiras que impedem o avanço 
do processo de harmonização contábil internacional, em 31,90% dos discentes afirmam que o 
sistema legal, as diferenças culturais, a inflação e o governo são as grandes dificuldades para 
o avanço desse processo. Em relação aos docentes, verificou-se que 27,60% avaliam que 
somente o governo é um agente ativo no impedimento desse avanço. Nesse contexto, o 
resultado encontrado por essa tabela não corresponde o que foi na revisão da literatura, já que 
o sistema legal, as diferenças culturais, a inflação e o governo são os principais entraves para 
o avanço do processo de Harmonização Contábil Internacional.  
 
 
 
 
 
 
 
Total 141 100,00 27 100,00 
Alunos Professores 
NÍVEL DE 
INTERESSE 
Freqüência Percentual Freqüência Percentual 
Alto grau de 
interesse 
55 39,00 12 44,40 
Médio grau de 
interesse 
59 41,80 10 37,00 
Pequeno grau 
de interesse 
22 15,60 3 2,00 
Nenhum grau 
de interesse 
5 3,50 2 7,40 
     
Total 141 100,00 27 100,00 
   
 
 
 
 
Tabela 6: Quais as dificuldades e barreiras que impedem o avanço do processo de 
harmonização contábil internacional?   
 
FONTE: Pesquisa de campo, 2009. 
 
HIPÓTESE DE ESTUDO 
 
H0: Não há diferença na percepção sobre a Harmonização Contábil Internacional entre alunos 
e professores. 
H1: Há diferença na percepção sobre a Harmonização Contábil Internacional entre alunos e 
professores. 
Quadro 1 – Hipótese de estudo 
Hipótese de estudo Nível de 
significância 
Decisão 
H0: Não há diferença na percepção sobre a finalidade da Harmonização 
Contábil Internacional entre alunos e professores. 
 
H1: Há diferença na percepção sobre a finalidade da Harmonização 
Contábil Internacional entre alunos e professores. 
 
0,662 Aceitar H0 
       FONTE: Dados do SPSS, 2009.  
 
De acordo com o Quadro 1, observa-se que os níveis de significância do teste U de 
Mann Whitney para a hipótese (0,662) foi superior ao nível de significância , o que traduz 
uma aceitação da hipótese nula. No entanto, não há diferença de percepção entre alunos e 
professores no que tangem ao objetivo da harmonização contábil internacional.  
Dessa forma, nota-se que ambos conhecem um pouco sobre a finalidade da 
harmonização das normas contábeis internacionais, que é tentar uma uniformidade entre os 
países, no que diz respeito aos critérios de avaliação, mensuração e evidenciação adotados 
pela contabilidade. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Alunos Professores 
Dificuldades Freqüência Percentual Freqüência Percentual 
Sistema Legal 
 
33 23,40 7 23,90 
Diferenças 
Culturais 
30 21,30 5 17,50 
Inflação 7 5,00 2 7,10 
Governo 26 18,40 8 27,60 
Todas 45 31,90 7 23,90 
     
Total 141 100,00 27 100,00 
   
 
A Harmonização Contábil Internacional é uma tendência mundial diante da 
globalização, salienta-se que a mesma impulsionará aos contabilistas do século XXI a 
buscarem informações sobre tal fenômeno para sua sobrevivência no mercado de trabalho 
altamente competitivo, trazendo para a atualidade discussões e debates sobre o assunto. 
Esta pesquisa teve como finalidade buscar evidências empíricas sobre a percepção dos 
estudantes e professores de Ciências Contábeis das IES da cidade de João Pessoa acerca da 
Contabilidade Internacional. Para isso, foram perseguidos os seguintes objetivos específicos: 
evidenciar, através da literatura o fenômeno da harmonização contábil internacional; 
identificar o conhecimento dos Estudantes e Professores sobre o processo da harmonização 
contábil internacional; verificar o nível de conhecimento dos Estudantes e Professores sobre 
as divergências e causas que caracterizam o processo de harmonização contábil internacional; 
e confrontar a literatura com as evidencias empíricas obtidas na pesquisa de campo. 
A pesquisa mostrou que 68,8% dos alunos e 74,1% dos professores afirmaram que o 
objetivo da HCI é uniformizar, enquanto 17% dos discentes e 11% dos docentes revelam que 
a busca é comparar. Nesse sentido percebe-se que ambas as partes pesquisadas entendem que 
essas harmonizações das normas contábeis tendem a tornarem-se uniformes em seus aspectos 
reguladores, no que tange a contabilidade das empresas. Porém, através da literatura 
pesquisada, percebe-se que essa tendência para a harmonização das normas internacionais de 
contabilidade vem a serem complexo devido à influência de fatores culturais, sistemas 
governamentais, inflações que apresentam divergências que dificultam esse processo.  
Em relação ao nível de interesse sobre a contabilidade internacional, 41,80% dos alunos 
entrevistados responderam que possuem um médio grau de interesse, e 44,40% dos 
professores têm um alto grau de interesse. Assim, destaca-se a importância do conhecimento 
sobre esse assunto, o qual vem sendo posto em discussão, já que é uma tendência de alguns 
países que não possuem suas próprias regulamentações contábeis, seguir os padrões 
internacionais de contabilidade.    
Quanto às vantagens que contribuem para uma harmonização contábil internacional, 
53% dos discentes afirmaram que a opção TODA, do questionário analisado, contribui para a 
harmonização, enquanto 29,6% dos docentes afirmaram que apenas melhora a comunicação 
da empresa com seus investidores estrangeiros. 
Finalmente, a análise da hipótese revelou que não havia diferença de percepção entre 
alunos e professores no que tange ao objetivo da harmonização contábil internacional. 
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